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 MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Instituto Português da Qualidade, I. P.

Despacho n.º 2706/2015

Organismo de Verificação Metrológica de Instrumentos
de Pesagem de Funcionamento não Automático (IPFnA)

O controlo metrológico dos métodos e instrumentos de medição 
obedece ao regime geral aprovado pelo Decreto -Lei n.º 291/90, de 
20 de setembro, às disposições Regulamentares gerais previstas no 
Regulamento Geral do Controlo Metrológico aprovado pela Portaria 
n.º 962/90, de 9 de outubro, e ainda às disposições constantes das por-
tarias específicas de cada instrumento de medição, sendo aplicável, no 
caso dos instrumentos de pesagem de funcionamento não automático 
(IPFnA), a Portaria n.º 225/85, de 20 de abril e a Portaria n.º 1322/95, 
de 8 de novembro.

Nos termos do Decreto -Lei n.º 71/2012, de 21 de março, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 80/2014, de 15 de maio, compete ao Instituto Por-
tuguês da Qualidade, I. P. (IPQ) assegurar e gerir o sistema de controlo 
metrológico legal dos instrumentos de medição, bem como reconhecer 
as entidades competentes para o exercício delegado desse controlo, 
sempre que tal se revele necessário.

Considerando a necessidade de reconhecer a qualificação de organis-
mos de verificação metrológica (OVM) para assegurar a continuidade 
da atividade de controlo metrológico dos instrumentos de medição, 
competência que estava delegada nas direções regionais de economia 
(DRE), cuja extinção, por fusão, foi determinada pelo Decreto -Lei 
n.º 11/2014, de 22 de janeiro, e para amplitudes de medição superiores 
às dos serviços locais, foi a empresa SERVIMETRO — Serviços de 
Metrologia, S. A. objeto de avaliação com base nos critérios e princípios 
para a qualificação de entidades, tendo sido evidenciada a experiência, a 
competência técnica e a disponibilidade imediata dos meios necessários 
para a realização do controlo metrológico no domínio dos instrumentos 
de pesagem de funcionamento não automático (IPFnA), nomeadamente 
a existência de acreditação pelo Instituto Português de Acreditação, I. P. 
(IPAC), do seu Laboratório de Metrologia segundo a NP EN ISO/IEC 
17025, no domínio da massa entre outros domínios.

Assim:
Ao abrigo da alínea s) do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 71/2012, 

de 21 de março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 80/2014, de 15 de maio, 
conjugada com o disposto na subalínea i) da alínea c), do n.º 1 do ar-
tigo 8.º do Decreto -Lei n.º 291/90, de 20 de setembro e para efeitos da 
aplicação da Portaria n.º 225/85, de 20 de abril e da Portaria n.º 1322/95, 
de 8 de novembro, determino o seguinte:

a) É reconhecida a qualificação da empresa SERVIMETRO — Ser-
viços de Metrologia, S. A., para a realização das operações de Primeira 
Verificação e Verificação Periódica de instrumentos de pesagem de 
funcionamento não automático (IPFnA);

b) A qualificação reconhecida abrange a área geográfica de atuação 
da direção regional de economia de Lisboa e Vale do Tejo, composta 
pelos seguintes concelhos, com exceção dos concelhos de Lisboa e de 
Oeiras: No distrito de Leiria: Alcobaça, Bombarral, Caldas da Rainha, 
Nazaré, Óbidos e Peniche; No distrito de Lisboa: Alenquer, Amadora, 
Arruda dos Vinhos, Azambuja, Cadaval, Cascais, Loures, Lourinhã, 
Mafra, Odivelas, Sintra, Sobral de Monte Agraço, Torres Vedras e Vila 
Franca de Xira; No distrito de Santarém: Abrantes, Alcanena, Almei-
rim, Alpiarça, Benavente, Cartaxo, Chamusca, Constância, Coruche, 
Entroncamento, Ferreira do Zêzere, Golegã, Mação, Ourém, Rio Maior, 
Salvaterra de Magos, Santarém, Sardoal, Tomar, Torres Novas e Vila 
Nova da Barquinha; No distrito de Setúbal: Alcochete, Almada, Barreiro, 
Moita, Montijo, Palmela, Seixal, Sesimbra e Setúbal;

c) A referida empresa colocará a respetiva marca própria, conforme 
anexo ao presente despacho e que dele faz parte integrante, bem como 
o símbolo da operação de controlo metrológico aplicável, no esquema 
de selagem dos instrumentos de medição abrangidos pelo regulamento 
aprovado pela Portaria n.º 962/90, 9 de outubro;

d) Nos termos da legislação aplicável, são mantidos, em arquivo, 
os relatórios dos ensaios correspondentes às operações de controlo 
metrológico realizadas;

e) Mensalmente, e até ao dia 10 do mês seguinte, deve a empresa 
enviar ao Departamento de Metrologia do IPQ a lista dos instrumentos 
de medição verificados, assim como efetuar o pagamento, ao IPQ, dos 
montantes previstos no n.º 10, do Despacho n.º 18853/2008, de 3 de 
julho, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 135, de 15 de julho, 
revisto pela Retificação n.º 2135/2008, de 11 de setembro, publicada no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 190, de 1 de outubro;

f) O valor da taxa aplicável às operações previstas neste despacho 
encontra -se definido na tabela de taxas de controlo metrológico aprovada 
pelo despacho referido na alínea anterior, e será revisto anualmente;

g) O presente despacho produz efeitos a partir da data da publicação 
no Diário da República e é válido até 31 de dezembro de 2017.

26 de fevereiro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, 
J. Marques dos Santos.

ANEXO 

  
 308485597 

 Despacho n.º 2707/2015

Organismo de Verificação Metrológica de Instrumentos
de Pesagem de Funcionamento não Automático (IPFnA)

O controlo metrológico dos métodos e instrumentos de medição 
obedece ao regime geral aprovado pelo Decreto -Lei n.º 291/90, de 
20 de setembro, às disposições Regulamentares gerais previstas no 
Regulamento Geral do Controlo Metrológico aprovado pela Portaria 
n.º 962/90, de 9 de outubro, e ainda às disposições constantes das por-
tarias específicas de cada instrumento de medição, sendo aplicável, no 
caso dos instrumentos de pesagem de funcionamento não automático 
(IPFnA), a Portaria n.º 225/85, de 20 de abril e a Portaria n.º 1322/95, 
de 8 de novembro.

Nos termos do Decreto -Lei n.º 71/2012, de 21 de março, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 80/2014, de 15 de maio, compete ao Instituto Por-
tuguês da Qualidade, I. P. (IPQ) assegurar e gerir o sistema de controlo 
metrológico legal dos instrumentos de medição, bem como reconhecer 
as entidades competentes para o exercício delegado desse controlo, 
sempre que tal se revele necessário.

Considerando a necessidade de reconhecer a qualificação de organis-
mos de verificação metrológica (OVM) para assegurar a continuidade 
da atividade de controlo metrológico dos instrumentos de medição, 
competência que estava delegada nas direções regionais de economia 
(DRE), cuja extinção, por fusão, foi determinada pelo Decreto -Lei 
n.º 11/2014, de 22 de janeiro, e para amplitudes de medição superiores 
às dos serviços locais, foi a empresa ISQ — Instituto de Soldadura e 
Qualidade objeto de avaliação com base nos critérios e princípios para 
a qualificação de entidades, tendo sido evidenciada a experiência, a 
competência técnica e a disponibilidade imediata dos meios necessários 
para a realização do controlo metrológico no domínio dos instrumentos 
de pesagem de funcionamento não automático (IPFnA), nomeadamente 
a existência de certificação segundo a NP EN ISO 9001:2008, bem como 
a acreditação pelo Instituto Português de Acreditação, I. P. (IPAC), do 
seu Laboratório de Metrologia segundo a NP EN ISO/IEC 17025, no 
domínio da massa entre outros domínios.

Assim:
Ao abrigo da alínea s) do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 71/2012, 

de 21 de março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 80/2014, de 15 de maio, 
conjugada com o disposto na subalínea i) da alínea c), do n.º 1 do ar-
tigo 8.º do Decreto -Lei n.º 291/90, de 20 de setembro e para efeitos da 
aplicação da Portaria n.º 225/85, de 20 de abril e da Portaria n.º 1322/95, 
de 8 de novembro, determino o seguinte:

a) É reconhecida a qualificação da empresa ISQ — Instituto de Solda-
dura e Qualidade, para a realização das operações de Primeira Verificação 
e Verificação Periódica de instrumentos de pesagem de funcionamento 
não automático (IPFnA);

b) A qualificação reconhecida abrange a área geográfica de atuação 
da direção regional de economia do Norte, composta pelos seguintes 
concelhos: No distrito de Aveiro: Arouca, Castelo de Paiva, Espinho, 
Oliveira de Azeméis, Santa Maria da Feira, São João da Madeira e Vale 
de Cambra; No distrito de Braga: Amares, Barcelos, Braga, Cabeceiras 
de Basto, Celorico de Basto, Esposende, Fafe, Guimarães, Póvoa de 
Lanhoso, Terras de Bouro, Vieira do Minho, Vila Nova de Famalicão, 
Vila Verde e Vizela; No distrito de Bragança: Alfândega da Fé, Bragança, 
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Carrazeda de Ansiães, Freixo de Espada à Cinta, Macedo de Cavaleiros, 
Miranda do Douro, Mirandela, Mogadouro, Torre de Moncorvo, Vila 
Flor, Vimioso e Vinhais; No distrito da Guarda: Vila Nova de Foz Côa; 
No distrito do Porto: Amarante, Baião, Felgueiras, Gondomar, Lousada, 
Maia, Marco de Canaveses, Matosinhos, Paços de Ferreira, Paredes, 
Penafiel, Porto, Póvoa de Varzim, Santo Tirso, Trofa, Valongo, Vila 
do Conde e Vila Nova de Gaia; No distrito de Viana do Castelo: Arcos 
de Valdevez, Caminha, Melgaço, Monção, Paredes de Coura, Ponte 
da Barca, Ponte de Lima, Valença, Viana do Castelo e Vila Nova de 
Cerveira; No distrito de Vila Real: Alijó, Boticas, Chaves, Mesão Frio, 
Mondim de Basto, Montalegre, Murça, Peso da Régua, Ribeira de Pena, 
Sabrosa, Santa Marta de Penaguião, Valpaços, Vila Pouca de Aguiar e 
Vila Real; No distrito de Viseu: Armamar, Cinfães, Lamego, Moimenta 
da Beira, Penedono, Resende, São João da Pesqueira, Sernancelhe, 
Tabuaço e Tarouca;

c) A referida empresa colocará a respetiva marca própria, conforme 
anexo ao presente despacho e que dele faz parte integrante, bem como 
o símbolo da operação de controlo metrológico aplicável, no esquema 
de selagem dos instrumentos de medição abrangidos pelo regulamento 
aprovado pela Portaria n.º 962/90, 9 de outubro;

d) Nos termos da legislação aplicável, são mantidos, em arquivo, 
os relatórios dos ensaios correspondentes às operações de controlo 
metrológico realizadas;

e) Mensalmente, e até ao dia 10 do mês seguinte, deve a empresa 
enviar ao Departamento de Metrologia do IPQ a lista dos instrumentos 
de medição verificados, assim como efetuar o pagamento, ao IPQ, dos 
montantes previstos no n.º 10, do Despacho n.º 18853/2008, de 3 de 
julho, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 135, de 15 de julho, 
revisto pela Retificação n.º 2135/2008, de 11 de setembro, publicada no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 190, de 1 de outubro;

f) O valor da taxa aplicável às operações previstas neste despacho 
encontra -se definido na tabela de taxas de controlo metrológico aprovada 
pelo despacho referido na alínea anterior, e será revisto anualmente;

g) O presente despacho produz efeitos a partir da data da publicação 
no Diário da República e é válido até 31 de dezembro de 2017.

26 de fevereiro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, 
J. Marques dos Santos.

ANEXO 

  
 308486099 

 Despacho n.º 2708/2015

Organismo de Verificação Metrológica de Instrumentos
de Pesagem de Funcionamento não Automático (IPFnA)

O controlo metrológico dos métodos e instrumentos de medição 
obedece ao regime geral aprovado pelo Decreto -Lei n.º 291/90, de 
20 de setembro, às disposições Regulamentares gerais previstas no 
Regulamento Geral do Controlo Metrológico aprovado pela Portaria 
n.º 962/90, de 9 de outubro, e ainda às disposições constantes das por-
tarias específicas de cada instrumento de medição, sendo aplicável, no 
caso dos instrumentos de pesagem de funcionamento não automático 
(IPFnA), a Portaria n.º 225/85, de 20 de abril e a Portaria n.º 1322/95, 
de 8 de novembro.

Nos termos do Decreto -Lei n.º 71/2012, de 21 de março, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 80/2014, de 15 de maio, compete ao Instituto Por-
tuguês da Qualidade, I. P. (IPQ) assegurar e gerir o sistema de controlo 
metrológico legal dos instrumentos de medição, bem como reconhecer 
as entidades competentes para o exercício delegado desse controlo, 
sempre que tal se revele necessário.

Considerando a necessidade de reconhecer a qualificação de organis-
mos de verificação metrológica (OVM) para assegurar a continuidade 
da atividade de controlo metrológico dos instrumentos de medição, 
competência que estava delegada nas direções regionais de economia 
(DRE), cuja extinção, por fusão, foi determinada pelo Decreto -Lei 
n.º 11/2014, de 22 de janeiro, e para amplitudes de medição superiores 
às dos serviços locais, foi a empresa A3L — Laboratório de Metrologia 

Industrial, L.da objeto de avaliação com base nos critérios e princípios 
para a qualificação de entidades, tendo sido evidenciada a experiência, a 
competência técnica e a disponibilidade imediata dos meios necessários 
para a realização do controlo metrológico no domínio dos instrumentos 
de pesagem de funcionamento não automático (IPFnA), nomeadamente 
a existência de acreditação pelo Instituto Português de Acreditação, I. P. 
(IPAC), do seu Laboratório de Metrologia segundo a NP EN ISO/IEC 
17025, no domínio da massa.

Assim:
Ao abrigo da alínea s) do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 71/2012, 

de 21 de março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 80/2014, de 15 de maio, 
conjugada com o disposto na subalínea i) da alínea c), do n.º 1 do ar-
tigo 8.º do Decreto -Lei n.º 291/90, de 20 de setembro e para efeitos da 
aplicação da Portaria n.º 225/85, de 20 de abril e da Portaria n.º 1322/95, 
de 8 de novembro, determino o seguinte:

a) É reconhecida a qualificação da empresa A3L — Laboratório de 
Metrologia Industrial, L.da, para a realização das operações de Primeira 
Verificação e Verificação Periódica de instrumentos de pesagem de 
funcionamento não automático (IPFnA);

b) A qualificação reconhecida abrange a área geográfica de atuação 
da direção regional de economia do Algarve, composta pelos seguintes 
concelhos: No distrito de Faro: Albufeira, Alcoutim, Aljezur, Castro 
Marim, Faro, Lagoa, Lagos, Loulé, Monchique, Olhão, Portimão, São 
Brás de Alportel, Silves, Tavira, Vila do Bispo e Vila Real de Santo 
António;

c) A referida empresa colocará a respetiva marca própria, conforme 
anexo ao presente despacho e que dele faz parte integrante, bem como 
o símbolo da operação de controlo metrológico aplicável, no esquema 
de selagem dos instrumentos de medição abrangidos pelo regulamento 
aprovado pela Portaria n.º 962/90, 9 de outubro;

d) Nos termos da legislação aplicável, são mantidos, em arquivo, 
os relatórios dos ensaios correspondentes às operações de controlo 
metrológico realizadas;

e) Mensalmente, e até ao dia 10 do mês seguinte, deve a empresa 
enviar ao Departamento de Metrologia do IPQ a lista dos instrumentos 
de medição verificados, assim como efetuar o pagamento, ao IPQ, dos 
montantes previstos no n.º 10, do Despacho n.º 18853/2008, de 3 de 
julho, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 135, de 15 de julho, 
revisto pela Retificação n.º 2135/2008, de 11 de setembro, publicada no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 190, de 1 de outubro;

f) O valor da taxa aplicável às operações previstas neste despacho 
encontra -se definido na tabela de taxas de controlo metrológico aprovada 
pelo despacho referido na alínea anterior, e será revisto anualmente;

g) O presente despacho produz efeitos a partir da data da publicação 
no Diário da República e é válido até 31 de dezembro de 2017.

26 de fevereiro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, 
J. Marques dos Santos.

ANEXO 

  
 308486309 

 Despacho n.º 2709/2015

Organismo de Verificação Metrológica de Instrumentos
de Pesagem de Funcionamento não Automático (IPFnA)

O controlo metrológico dos métodos e instrumentos de medição 
obedece ao regime geral aprovado pelo Decreto -Lei n.º 291/90, de 
20 de setembro, às disposições Regulamentares gerais previstas no 
Regulamento Geral do Controlo Metrológico aprovado pela Portaria 
n.º 962/90, de 9 de outubro, e ainda às disposições constantes das por-
tarias específicas de cada instrumento de medição, sendo aplicável, no 
caso dos instrumentos de pesagem de funcionamento não automático 
(IPFnA), a Portaria n.º 225/85, de 20 de abril e a Portaria n.º 1322/95, 
de 8 de novembro.


